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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1024468-60.2022.8.26.0577, da Comarca de São José dos Campos, em que são 
apelantes MARINETE APARECIDA CERQUEIRA (JUSTIÇA GRATUITA), 
DAVID CERQUEIRA BISER e GABRIEL EDWARD BISER, é apelado 
ELISABETE APARECIDA LIBERATO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 29ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores NETO BARBOSA 
FERREIRA (Presidente) E MÁRIO DACCACHE.

São Paulo, 31 de março de 2025.

CARLOS HENRIQUE MIGUEL TREVISAN
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 27.769
APELAÇÃO Nº 1024468-60.2022.8.26.0577
COMARCA: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (4ª VARA CÍVEL)
APELANTES: MARINETE APARECIDA CERQUEIRA DOS SANTOS, DAVID 
CERQUEIRA BISER e GABRIEL EDWARD BISER 
APELADA: ELISABETE APARECIDA LIBERATO   

JUIZ DE PRIMEIRO GRAU: HEITOR FEBELIANO DOS SANTOS COSTA

LOCAÇÃO - Imóvel residencial - Sublocação - Ação de despejo 
por infração contratual cumulada com cobrança de multa - Ação 
de rescisão de contrato cumulada com cobrança de multa e 
indenização por danos morais proposta pela locatária fundada em 
descumprimento contratual pela locadora - Sentença de 
procedência da ação proposta pela locadora e de improcedência 
da ação proposta pela locatária - Apelo da locatária e dos fiadores 
- Sublocação comprovada e não consentida pela locadora - Ilícito 
contratual praticado pela locatária - Multa exigível, mas em valor 
inferior, proporcional ao cumprimento do contrato - Ação 
procedente em parte - Descumprimento contratual pela locadora 
não caracterizado - Inexigibilidade da multa cobrada pela 
locatária, bem como da indenização por danos morais - 
Ratificação da sentença de improcedência da ação por ela 
proposta - Apelação parcialmente provida

A sentença de fls. 444/452, cujo relatório é adotado, 
tem o seguinte dispositivo: “Posto isso e considerando o mais que dos autos consta: 1. 

JULGO PROCEDENTE a ação de despejo para decretar o despejo da parte locatária do imóvel 
locado, deixando de determinar expedição de mandado porque, verte dos autos, o imóvel já foi 
restituído (fls. 555), e para condenar locatária e fiadores ao pagamento da multa prevista na 
cláusula XIX do contrato, com correção monetária a partir do ajuizamento da ação de despejo e 
acréscimo de juros de mora legais contados da citação. Em consequência, JULGO EXTINTO o 
processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil. Diante 
da sucumbência, condeno locatária e fiadores ao pagamento das custas e despesas processuais 
relativas à ação de despejo, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios da parte locadora, 
que arbitro em 10% do valor atualizado da ação de despejo (fls. 274 destes autos). Do pagamento de 
tais verbas estará isenta a corré MARINETE APARECIDA CERQUEIRA enquanto perdurar a 
condição de beneficiária da assistência judiciária gratuita (fls. 543), nos termos do artigo 98 § 3º, do 
Código de Processo Civil. (...) 2. JULGO IMPROCEDENTE a ação denominada de “RECISÃO c/c 
COBRANÇA DE MULTA POR INFRAÇÃO” e, em consequência, EXTINTO o processo respectivo, o 
que faço com fundamento no artigo 487, I, do Código de Processo Civil. Diante da sucumbência, 
condeno os autores ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como dos honorários 
advocatícios da parte contrária, que arbitro em 15% do valor atualizado da causa. Do pagamento de 
tais verbas estará isenta a autora MARINETE APARECIDA CERQUEIRA enquanto perdurar a 
condição de beneficiária da assistência judiciária gratuita (fls. 103 e 302 dos autos em apenso), nos 

termos do artigo 98 § 3º, do Código de Processo Civil”. 

Apelam a locatária e os fiadores (fls. 456/475) 
pleiteando a concessão de efeito suspensivo. No mérito, alegam que 
houve o descumprimento contratual por parte da locadora, que “A apelada, 

enquanto locadora do imóvel, comprometeu-se contratualmente a sanar quaisquer defeitos 
estruturais e de funcionamento presentes no imóvel locado, em especial aqueles que comprometessem 
o uso e gozo do bem pelos apelantes. No entanto, conforme evidenciado nos autos, essa obrigação 
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não foi integralmente cumprida, caracterizando flagrante infração contratual. O principal problema 
identificado pelos apelantes foi a deficiência na banheira de hidromassagem, que apresentava falhas 
graves no motor e no sistema de aquecimento, além de problemas com a pressão da água. Embora a 
apelada tenha realizado uma substituição parcial do motor, o problema persistiu, prejudicando o 
pleno uso do imóvel. Nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.245/91 (Lei do Inquilinato), cabe ao 
locador a responsabilidade de manter o imóvel em bom estado, realizando as reparações necessárias 

para garantir as condições adequadas ao seu uso durante o período da locação”, que “Ao não 

proceder com os devidos reparos na banheira de hidromassagem, item essencial para a 
funcionalidade do imóvel, a apelada violou seu dever contratual de garantir que o bem estivesse em 
condições adequadas de habitabilidade. Não menos importante, a apelante, demonstrou nos autos 
(fls. 313), que a banheira era item essencial, tendo em vista, que em razão das suas cirurgias e das 
sessões de fisioterapia, a banheira serviria para alivio das suas dores, tanto, que conhecendo dos 
defeitos, imediatamente comunicou, visando obter soluções efetivas para os problemas apresentados. 
A inércia da apelada em resolver definitivamente o problema comprometeu o uso normal do imóvel, 
frustrando as legítimas expectativas dos apelantes, que confiaram na promessa de que o imóvel 

estaria em perfeitas condições para uso”, que “a APELADA, acabou dando causa para a 

RESCISÃO DO CONTRATO, tendo em vista a sua recusa injustificável em sanar o vício pré-existente 
na banheira, mesmo após a APELANTE ter notificado este fato, desde o início da locação, 
despendendo de tempo e dinheiro pela busca de uma solução no terreno amigável, com aparência de 
êxito, quando a própria APELADA reconheceu e assumiu o compromisso de que corrigiria os 
problemas, mas que ao final, abandonou o seu compromisso, impactando diretamente no interesse da 
APELANTE em exercitar a sua faculdade de rescindir o contrato conforme previsão da cláusula IX, 
parágrafo segundo do contrato. Devendo ser declarara a rescisão contratual por culpa exclusiva da 
APELADA, em razão de todo transtorno, e omissão em relação aos problemas do imóvel, que 
acarretou em infração legal e contratual. Devendo ser condenada na multa prevista na cláusula XIX 

do contrato”, que “não há provas concretas nos autos que demonstrem de forma clara e 

inequívoca que os apelantes tenham consentido ou autorizado a sublocação. O simples fato de um 
terceiro, amigo da apelante Marinete, ter promovido a sublocação sem seu conhecimento não pode 

ser imputado aos apelantes como infração contratual”, que “não há qualquer prova de que os 

apelantes realizaram a sublocação ou consentiram com ela. Conforme ficou demonstrado, a prática 
de sublocação foi promovida por um amigo da apelante Marinete, que se hospedou temporariamente 
no imóvel e, sem o conhecimento dos apelantes, utilizou a plataforma Airbnb para sublocar o bem a 
terceiros. A responsabilidade por essa prática não pode ser imputada aos apelantes, uma vez que não 

há provas de que estes tenham sido coniventes ou se beneficiado financeiramente da sublocação”, 
que “não participaram da sublocação, sendo penalizados indevidamente por atos de terceiros. A 

aplicação de uma medida tão extrema, baseada em provas frágeis, viola o princípio da 

proporcionalidade e gera uma injustiça aos locatários” e que “Tanto os locatários (apelantes) 

quanto a locadora (apelada) contribuíram para a deterioração do relacionamento contratual e para 
o término antecipado da locação, o que, conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial, 

impede a imposição de multa exclusivamente aos locatários”. Pedem, em caráter 
sucessivo, a redução do valor da multa. 

O recurso foi regularmente processado e respondido.

É o relatório.

Fica desde logo observado que está prejudicado, por 
perda de objeto, o exame do pedido de atribuição de efeito suspensivo à 
apelação interposta pelos réus.

Cumpre mencionar que a locadora e apelada propôs 
contra a locatária e os fiadores ação de despejo cumulada com cobrança 
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de multa por infração contratual, processo nº 
1036134-58.2022.8.26.0577, tendo por objeto o mesmo contrato de 
locação.

Reunidos os processos em primeiro grau, as ações 
foram instruídas e julgadas simultaneamente.

A locatária, ora apelante, propôs a presente ação de 
rescisão de contrato de locação cumulada com cobrança de multa por 
infração contratual e indenização por danos morais alegando que “foi 

firmado contrato de locação residencial, intermediado pela (IMOVALLE NEGÓCIOS 
IMOBILIÁRIOS), com prazo de 30 (trinta) meses, onde a proprietária recebeu presencialmente a 
locatária ora requerente, para que esta última pudesse conhecer o imóvel, sendo, portanto, possível 
de visitá-lo e constatar visualmente o imóvel em sua integralidade, observando inclusive a existência 
da banheira de hidromassagem na suíte principal. Após conhecer, a locatária assentiu em residir no 
imóvel, vindo a assinar contrato de locação aos dias 22/03/2022, com entrada no imóvel e vigência a 
partir do dia 01/04/2022 e com término para o dia 31/10/2024. Todavia, a locatária, após adentrar 
no imóvel, restou prejudicada por 05 dias em razão da falta no fornecimento de água no banheiro da 
suíte, chuveiro com defeito, falta de gás que acarretou prejuízos no preparo de alimentos e em 
banhos gelados em razão de problemas no chuveiro elétrico e no chuveiro a gás, forçando a 
locatária a pagar a conta em atraso para restabelecimento do fornecimento. Informações estas, que 
foram compartilhadas com a imobiliária administradora (IMOVALLE), que tomou conhecimento por 
meio de mensagens eletrônicas (WhatsApp), porém sem resolução, vindo a própria locatária a sanar 
os defeitos apontados. No mais, a falta de água, é fato inconteste, haja vista que o laudo de vistoria 
que foi assinado digitalmente e que só foi possível de se ter acesso ao seu conteúdo após a sua 
assinatura, se mostrou no item 14.9, o apontamento “não saiu água para teste”. Ocorre ainda que, a 
banheira de hidromassagem, logo após o início da locação, também se apresentou TOTALMENTE 
ineficiente para o uso, sendo observado a ausência de motor e aquecedor que não constou no laudo 
de vistoria. Insta salientar que não houve de forma inequívoca, qualquer especificação, seja ela 
verbal quando da primeira visita da locatária ao imóvel na companhia da proprietária que preferiu 
ser omissa não revelando naquele momento de que a banheira não funcionava, bem como a falta de 
motor e aquecedor por ela retirado ou qualquer especificação por expresso, de quais seriam os 
defeitos da banheira. Apenas constou no laudo de vistoria inicial, item 14.16, a expressão: “não 
funcionando”, devendo ficar registrado que a vistoria fora realizada de maneira UNILATERAL, sem 
qualquer oportunidade de acompanhamento pela locatária, vistoria esta, posterior a assinatura do 
contrato de locação, bem como o acesso ao seu conteúdo, somente foi possível, após a locatária 
assinar digitalmente o documento. Ou seja, o aplicativo utilizado só permitia acesso ao conteúdo 
após identificar a assinatura e dessa forma, não houve sequer a possibilidade de examinar o laudo de 
vistoria antes mesmo de assinar. Não obstante, a locatária ao observar o defeito, irresignada e 
dentro do prazo convencionado para contestação do laudo de vistoria, de imediato comunicou a 
imobiliária administradora da mesma forma com o que fez referente aos outros defeitos retro 
mencionados. Entretanto, não obteve autorização da proprietária para o conserto. Ocorre que, a 
inutilização da banheira, acarreta na supressão de um cômodo da casa, no caso o banheiro, que 
deixou de ser utilizado pelos moradores, ou seja, não podem estes, desfrutarem em sua integralidade 
do imóvel. Não obstante, vendo a locatária que não obteria êxito nos reparos do imóvel, decidiu 
notificar extrajudicialmente a imobiliária administradora e a proprietária para tentativa de 
composição amigável dos reparos necessários para o pleno funcionamento do imóvel. Sendo, 
portanto, a notificação extrajudicial recebida em 13/04/2022 por meio dos correios e 
contranotificação registrada aos dias 20/04/2022. Contudo, a proprietária registrou na sua 
CONTRANOTIFICAÇÃO que: “se tratando de ato de mera liberalidade e para fins de composição 
amigável, oferta a CONTRANOTIFICANTE realizar o rateio das despesas para conserto da 
banheira, na proporção de 50% das despesas, ficando a NOTIFICADA responsável pelo custeio dos 
outros 50%”. Irresignada a locatária, esta, por sua vez externou a sua recusa quanto em assumir a 
proporção de 50% por cento as suas expensas dos custos para sanar os defeitos pré-existentes da 
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banheira e ao final apresentou o seu interesse em se reunir para tentativa de composição dentro do 
terreno amigável. A proprietária ciente da recusa da locatária em assumir 50% das despesas com os 
reparos da banheira, reconheceu a sua obrigação e se comprometeu em sanar 100% das despesas 
com os reparos, bem como aceitou se reunir para tratativas amigáveis para solução do conflito. 
Portanto, aos dias 27/04/2022, as partes se reuniram por meio da plataforma 
https://meet.google.com/sgn-txoj-ixb, onde constatou-se, a presença do fiador DAVID CERQUEIRA 
BISER, portador da cédula de identidade RG n. 43.020.361-5, e da NOTIFICANTE ora requerente 
MARINETE APARECIDA CERQUEIRA, portadora do RG: n°. MG 21.967.504, representados pelo 
advogado Dr. Kelliton Mauricio Pimentel, OAB/SP 418.524, sem a presença dos NOTIFICADOS 
ELISABETE APARECIDA LIBERATO, portadora do RG: 13924467 e CAIO EDUARDO FERREIRA 
MARTA (IMOVALLE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS), inscrito no CPF sob n°. 358.328.838-61, 
CRECI: 82297F, mas representados por seus respectivos patronos constituídos, Dra. Luana Oliveira 
e Dr. Cesar Marta ABERTA A SESSÃO VIRTUAL, foram abordados os assuntos a seguir, dando as 

partes, à devida oportunidade de fazerem as suas considerações frente ao pré-litígio” e que “Após 

tentativa de conciliação, restou aos dias 18/05/2022, ajustado o primeiro aditamento do contrato de 
locação, bem como o termo de acordo para os reparos necessários no imóvel com destaque para as 
correções necessárias da banheira de hidromassagem dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos. 
Com efeito, aos dias 01/06/2022, foram instalados motor e aquecedor na banheira de 
hidromassagem. Entretanto, mesmo com estes equipamentos instalados, a banheira de 
hidromassagem restou inutilizável para uso. Isto porque, para testar os equipamentos instalados, o 
prestador de serviços enviado, teve que abastecer a banheira a base de baldes, pois foi constatado 
pelo profissional que não existe pressão de água no local para abastecimento da banheira para uso 
dos moradores. Ou seja, toda vez que a locatária decidir se utilizar da banheira, precisa abastecê-la 
com vários baldes de água ou ter a paciência para abastecer a base do chuveirinho do chuveiro. O 
que se torna inviável as duas formas! Não obstante, o prestador danificou o espelho onde se encontra 
um botão de acionamento da banheira, informação esta, já repassada a imobiliária administradora. 
Quando da visita do prestador, foi ainda observado que o chuveiro a gás, não estava aquecendo. E o 
chuveiro elétrico quando acionado, desarmava o disjuntor. Com efeito, os inquilinos estavam 
passando a estação mais fria do ano (inverno) com problemas relacionados a banhos quentes. Afim 
de evitarem banhos gelados, passaram a aquecer a água no fogão, fato este registrado nos e-mails 
outrora encaminhados ao administrador do imóvel. No mais, o prazo acordado para os reparos na 
banheira, se expirou aos dias 18/06/2022, e mesmo sendo instalado o motor e aquecedor, conforme 
restou acordado, a utilização da banheira se tornou inviável, tendo em vista a falta de pressão de 
água para abastecimento. Não obstante, foi encaminhado novo prestador de serviços para averiguar 
a falta de pressão de água na banheira de hidromassagem, o qual apontou a necessidade de retirar a 
banheira da sua base para poder averiguar a falta de pressão de água1. Ou seja, os reparos para 
que a banheira funcione perfeitamente se tornou mais complexo do que se imaginava. Todos estes 
fatos, foram noticiados para a imobiliária administradora, bem como para a dra. LUANA, advogada 
que representa os interesses da proprietária do imóvel. Entretanto, restou expresso, a recusa da 
proprietária em sanar este problema (vício oculto) pré-existente da falta de pressão da água, 
conforme denota-se das trocas de e-mails aos dias 06/07/2022. Sem menos importância, aos dias 
(03/06/2022), o prestador de serviços (piscineiro), esteve no imóvel e relatou problemas na bomba da 
piscina, a qual apresentou falhas de funcionamento. Fato este comunicado ao administrador 
(Imovalle), que tomou ciência e posteriormente fora encaminhado via e-mail, relatório escrito à mão, 
pelo técnico piscineiro que menciona claramente que a bomba não está trabalhando em condições 
adequadas. Noutras palavras, a bomba deveria trabalhar submersa para evitar maiores transtornos. 

Mas, no entanto, não foi encaminhado prestador para examinar o noticiado”.

A ré locadora, por sua vez, alegou que “Que o imóvel, 

quando locado, estava em perfeitas condições de uso e habitabilidade” e que “todos os 

apontamentos da Autora a administradora da locação foram prontamente solucionados e 

esclarecidos”. 

O MM. Juiz de primeiro grau dirimiu com acerto as 
controvérsias entre as partes, motivo pelo qual, na forma do que dispõe o 
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artigo 252 do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça (“Nos recursos em 

geral, o relator poderá limitar-se a ratificar os fundamentos da decisão recorrida, quando, 
suficientemente motivada, houver de mantê-la, apreciando, se houver, os demais argumentos 

recursais capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada no julgamento”), os fundamentos 
da sentença a seguir transcritos passam a integrar a presente decisão 
colegiada:

“Nos termos do artigo 22, I, da Lei nº 8.245/91, a parte 
locadora é obrigada a “entregar ao locatário o imóvel alugado em estado de servir 
ao uso a que se destina”.

No caso, a locação foi contratada “exclusivamente e 
estritamente para fins residenciais” (cláusula II, parágrafo primeiro fls. 16 destes 

autos [fl. 38 destes autos]).

De outro lado, já se decidiu que “Quem pretende tornar-se 
locatário de um determinado prédio deve examiná-lo e verificar-se encontra em 
condições de ser usado seja para residência, seja para comércio ou para qualquer 
outro fim” (2º TACivSP - Ap. nº 575.889.00/7 - 2ª Câm. - Rel. Juiz Gilberto dos 
Santos - j. 10.04.00 - v. u.).

Na espécie, a locatária, ao contratar a locação, declarou ter 
vistoriado previamente o bem e o recebido o “imóvel objeto deste contrato no 
estado de uso em que se encontra, sem opor ressalvas ou objeções, já que o mesmo 
se encontra em perfeito estado de conservação, conforme Termo de Vistoria e 
imagens, devidamente assinado pelas Partes, o qual integra o presente contrato, 
obrigando-se a devolvê-lo, uma vez finda a locação, nas mesmas condições em que 

recebeu” (cláusula IX, parágrafo primeiro fls. 19 [fl. 41 destes autos]).

Também o termo de vistoria foi assinado pelas partes (fls. 

24/47 [fls. 133/156 destes autos]) e nele há expressa menção de que, dentre 

outros, havia problemas na banheira (fls. 38 [fl. 147 destes autos]).

Encerrada a instrução, no entanto, não há nos autos 
elementos de prova que suporte convicção de que os problemas apontados no 
termo de vistoria e outros detectados posteriormente tenham tornado o imóvel 
impróprio ao uso a que se destina e foi locado; ao contrário: alegações nesse 
sentido encontram obstáculo não só no teor do contrato de locação e no termo de 
vistoria, mas, também, nas características do imóvel descritas nas ofertas 

realizadas por meio da plataforma Airbnb (fls. 250/251, 257/258 [dos autos do 
processo nº 1036134-58.2022.8.26.0577]) e nas avaliações e comentários 
das pessoas que se hospedaram no imóvel sem o consentimento da locadora (v. fls. 

252/253 [dos autos do processo nº 1036134-58.2022.8.26.0577]). 

Aliás, não há nos autos demonstração de que a parte 
locatária, antes da contratação ou por ocasião da assinatura do contrato, tenha 
comunicado a parte locadora de que existência de banheira em perfeito 
funcionamento era “item de extrema relevância para concretização do contrato de 

locação ora discutido” (fls. 313 [dos autos do processo nº 
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1036134-58.2022.8.26.0577]).

Não há falar, destarte, tenha a parte autora dado causa à 
resolução do contrato ou contribuído para tanto”. 

Relevante acrescentar que os apelantes não negam a 
sublocação. Sustentam, todavia, que o imóvel foi emprestado a um 
amigo da família e que não consentiram com a sublocação. Alegam 
também que “grande era a confiança que prevalecia entre REQUERIDOS e este terceiro, e as 

pessoas diferentes vistas por algumas vezes no imóvel, não levantaram, qualquer, suspeitas nos 
REQUERIDOS de que fossem hospedes, pois acreditava-se que eram apenas conhecidas deste 
terceiro, e no sentir dos REQUERIDOS, visitas não violam o contrato de locação, e por essa razão, 

não se preocuparam”.

De acordo com o contrato de locação, o imóvel foi 
alugado para a apelante Marinete Aparecida Cerqueira, para fins 
residenciais, para o período de 1º de abril de 2022 a 31 de outubro de 
2024, pelo valor mensal de R$ 3.900,00, figurando os demais apelantes 
como fiadores. 

Estabelece a cláusula XII do contrato (fl. 20) que “O 

LOCATÁRIO não poderá sublocar ou emprestar o imóvel locado, no todo ou em parte nem tampouco 
ceder ou transferir este contrato a outrem, sem consentimento escrito do LOCADOR, sob pena de 
incorrer na multa prevista na cláusula XIX, bem como ensejar a propositura de ação de despejo por 

infração contratual”. 

Não se mostram verossímeis as alegações de que a 
locatária não tinha conhecimento da sublocação e de que tenha 
acreditado, como afirmou, que pensava que as “pessoas diferentes vistas 
por algumas vezes no imóvel” fossem hóspedes do seu hóspede. 

Como locatária e guardiã do imóvel, deveria, no 
mínimo, ter questionado a hospedagem de terceiros desconhecidos no 
imóvel por ela alugado. 

Ainda que a locatária não tivesse ciência da 
sublocação, cabe a ela a guarda do imóvel e o cumprimento do contrato 
de locação, não sendo tal argumento (desconhecimento da sublocação) 
oponível à locadora, ficando resguardado, todavia, seu direito de 
regresso contra quem acredita ser o efetivo causador do dano.

Muito embora a torneira e a banheira da suíte 
estivessem em um estado “ruim” de conservação, tal fato não foi 
impeditivo para a celebração do contrato de locação. 

A locatária e os fiadores assinaram o laudo de 
vistoria de entrada no dia 29 de março de 2022 sem qualquer ressalva, 
não havendo provas de que tomaram conhecimento do conteúdo do 
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laudo somente após a assinatura do documento, ônus do qual não se 
desincumbiram.

Ainda que por abstração se admita como verdadeira a 
afirmação de que tomaram conhecimento do conteúdo do laudo de 
vistoria de entrada somente após a assinatura do documento, cabia aos 
apelantes e mais especificamente à locatária comunicar a existência dos 
vícios ali apontados tão logo tomaram conhecimento deles, o que, 
todavia, não ocorreu. 

Inaplicável à locatária e aos fiadores a isenção 
prevista no parágrafo segundo da cláusula XIX, por se tratar de rescisão 
por infração aos termos do contrato e por se tratar de faculdade da 
locadora.

A multa compensatória prevista na cláusula XIX do 
contrato, fundada na quebra do contrato pela locatária, deve, porém, ser 
fixada proporcionalmente ao período que ainda restava ser cumprido. 

Consoante prescreve o artigo 4º da Lei nº 8.245/91, 
deve o locatário devolver o imóvel no prazo previsto no contrato ou, de 
maneira antecipada, desde que pague “a multa pactuada, proporcional ao período de 

cumprimento do contrato”.

A multa contratual está fixada em valor 
correspondente a 3 “alugueres mensais atualizados” (fl. 20). 

Muito embora conste do contrato que o valor do 
aluguel mensal era de R$ 3.900,00, a locadora pleiteou a condenação 
dos réus ao pagamento de multa no valor de R$ 9.600,00, afirmando se 
referir “a aplicação da multa contratual no valor de 3 (três) vezes o aluguel vigente” (fl. 11), 
devendo ser este, portanto, o valor base para o cálculo da sanção. 

O contrato teve início em 1º de abril de 2022 e findou 
em 28 de abril de 2023, com a desocupação voluntária do imóvel, 
conforme se observa a fl. 555.

Diante disso, e considerando que o pagamento do 
aluguel era feito todo dia 1º de cada mês (cláusula IV - fl. 17), considera-
se que foram cumpridos 13 meses (abril de 2023 presume-se quitado 
porque o vencimento ocorreu no dia 1º) de um total de 30 meses. 

Portanto, dividindo o valor de R$ 9.600,00 pelo 
tempo de duração do contrato (30 meses) (R$ 9.600,00 / 30 = R$ 320,00 
por cada mês) e multiplicado o resultado pelo tempo restante a ser 
cumprido (17 meses), chega-se ao valor da multa de R$ 5.440,00 (R$ 
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320,00 x 17).  

Diante disso, é caso de se dar parcial provimento ao 
recurso apenas para fixar o valor da multa em R$ 5.440,00, mantidos os 
consectários legais estabelecidos na sentença, pois quanto a isso não 
houve insurgência. 

A ação proposta pela locadora, portanto, é 
parcialmente procedente e, tendo havido sucumbência recíproca, mas em 
proporções distintas, a autora arcará com 20% das despesas processuais, 
cabendo aos réus o restante.

Sendo vedada a compensação de honorários 
advocatícios (Código de Processo Civil, artigo 85, § 14), fica a autora 
condenada ao pagamento de 20% sobre o valor a que sucumbiu (R$ 
9.600,00  R$ 5.440,00 = R$ 4.160,00), respondendo os réus pelo 
pagamento de 20% sobre o valor da condenação, observada a gratuidade 
concedida à ré Marinete Aparecida Cerqueira. 

Fica ratificada a sentença na parte em que julgou 
improcedente a ação proposta pela locatária Marinete Aparecida 
Cerqueira dos Santos, ao que se acrescenta que não houve prática de ato 
ilícito pela locadora, razão pela qual descabe falar em indenização por 
danos morais.  

Na forma do artigo 85, § 11, do Código de Processo 
Civil, fica majorada a verba honorária devida pela autora, de 15% para 
20% sobre o valor atualizado da causa, observada sua condição de 
beneficiária da justiça gratuita.

Ante o exposto, o voto é no sentido de se dar parcial 
provimento à apelação.

CARLOS HENRIQUE MIGUEL TREVISAN

       Relator


		2025-03-31T14:40:30-0300
	Not specified




